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Sessão de 21 de Qutubrp. de 19 k3 5	 ACORDÃO N° 10.1-76 .181

Recurso n° - 89.643 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - COMPANHIA MÁQUINAS FAMAC

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOINVILLE - (SC) .

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA. DESPESA OPE
RACIONAL - Provada a inexistência físi-
ca do saldo da conta "Caixa", exsurge
presunção de receita omitida se eviden-

	

ciada a insuficiência de numerário para 	 -
os pagamentos registrados. Admitida co-
AQ depesa operaciOnal efetiva a distri
buição de brindes de pequeno valor, dê
aquisição e destinação comprovadas. Re-
curso a que se dá provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMPANHIA MÁQUINAS FAMAC:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da base de cálculo a quantia de Cr$ ...

190.000, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgado.,
»
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Sala das Se'

/

se 	 em 21 de outubro de 1985

ít ,,; /\
AMADOR O/ '',(A' F • ÃNDEZ	 - PRESIDENTE

Ide
ALCd D AZ EDO) ONSECA PINTO - RELATOR

AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-
VISTO EMDA NACIONALn	 , ie
SESSÃO DE t-

V . v .



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintesConse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL

BERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RAN

GEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 89. 643

ACÓRDÃO N9: 101-76.181

RECORRENTE: COMPANHIA MliQUINAS FAMAC

RELATÕRI O_ _ _ _ _ _ _ _ _

Versam os autos deste Processo tempestivo recurso da -

decisão de priMe ira instÃncia proiAtada na impugnação oferecida ao

lançamento suplementar para o exercício financeiro de 1983, manifes

tando-se a Recorrente inconformada com a parte que lhe foi desfavo-

rável, consistente na manutenção das parcelas de Cr$ 109.000 e Cr$

1.124.331, a titulo de, respectivamente, despesa não necessária	 à

atividade da empresa eom j:ssão de receita caracterizada por saldo
credor de caixa, na formação da base de cálculo do credito tributa_
rio formalizado por procedimento de ofício, causa da exigência con-

testada.

O procedimento administrativo confirmado pela deci-

são recorrida foi instaurado à vista da aquisição comprovada de vi-

nhos em maio do ano-base e incluída como despesa do exercício como

brindes a fregueses, bem como, em consequência da análise dos re-

gistros no livro "Caixa", quando foram verificados dois ingressos'

por transferência de conta bancária, mas não entregues efetivamente

ao "Caixa", por aplicados em pagamentos estranhos às operações da

pessoa jurídica. Neste segundo caso foi usada a t'écnica de determi-

nação da receita omitida com base na diferença entre a entrega fic-

tícia e o menor saldo devedor no período-base. 	 ._

\\'\
\ \\	

Por suas razões de recorrer, alega a interessadater

____J'eetivamente brindado seus fregueses - o que prova com deciaraç6 E51

_ j DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 16O017
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dos mesmos - e no que tange ã omissão de receita evidenciada pe

lo saldo fictício do "Caixa", já agora desdizendo o anteriormen-

te declarado na impugnação: adiantamento de gratificações e divi

dendos regularmente contabilizados, informa tratar-se de devo-

lução da importância de Cr$ 1.000.000 entregue por cliente mas

não aplicada, o que tenta comprovar exibindo o competente regis-

tro das operações na conta "Caixa".

São lidas, na integra, a decisão recorrida e 	 a

petição recursória.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso, por interpostos nos moldes e

no prazo da lei.

No mêrito, entendo assistir razão à Recorrente,u

nicamente no que diz respeito ã admissão dos gastos com os brin

des glosados como despesa operacional.

Extrai-se dos autos a efetiva aquisição da merca

dona oferecida como brinde e sem contestação - mas admissíveis

por sua razoabilidade - a prova da destinação compatível com o

histórico dos lançamentos da despesa. Levando-se em conta o infi

mo percentual em confronto com a Receita e o Lucro líquidos, opi

no pelo restabelecimento da despesa operacional glosada.

No que concerne ã omissão de receita detectada na

insuficiência física das disponibilidades escrituradas na con-

ta "Caixa", os elementos dos autos não favorecem ã Recorrente.

N('\ A utilização do numerário registrado como ingres

s-dano "Caixa" sem que a efetiN ra entrega tenha sido efetuada, evi
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dencia um saldo fictício na conta ativa. Demonstrada a impossibi

lidade da aplicação desse mesmo saldo pela inexistência do recur

so em espécie, somente uma prova exata da origem dos meios utili

zados poderia excluir a nação de que os pagamentos foram efetua

dos com receita não escriturada. E isso não logrou a Recorrente .

Nem no momento da autuação, nem no decorrer da fase litigiosa do

procedimento.

Incemsurével, portanto, a manutenção da exigência,

no que diz respeito ã determinação da matéria tributável com a

omissão de receita.

Diante do exposto, voto pelo provimento parcial

do recurso, para se excluir da matéria tributada a parcela 	 de,
Cr$ 190.000.	 /1

, /
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A4CEU E -AZEVEDO Fe SECA PINTO - RELATOR
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